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    1. Notas da Autora




    Delimitação conceitual




    O ser humano, em dado momento da história, sobretudo com a possibilidade de adquirir propriedade privada, começou a associar a aquisição de bens à construção de uma vida estável e segura e, assim, passou a adquiri-los com mais frequência.




    Devido a esse anseio, questiona-se o que fazer com os bens após a morte de seu titular e a quem deixá-los. Esta indagação é pertinente devido à perpetuidade e continuidade inerente ao próprio instituto da propriedade.




    Nesse encalço, com o intuito de se harmonizar as peculiaridades inerentes ao direito de propriedade com os de família, criou-se, ao longo da história, de acordo com as necessidades e costumes de cada sociedade, normas capazes de regulamentar os meios que permitam a cessão de propriedade após a morte de seu titular, a fim de que aquele de direito o substitua nas mesmas condições por ele estabelecidas em vida.




    Ressalte-se que a sucessão foi, e hoje ainda o é, uma questão muito debatida e relevante até mesmo para as sociedades mais antigas; inclusive serviu para embasar e reforçar a busca pela igualdade em determinados modelos de governo como, por exemplo, o da República de Montesquieu, em sua obra Do espírito das leis, no momento em que esse autor defende a ideia de que garantir aos filhos igualdade na herança seria uma das formas de se alcançar a igualdade inerente ao modelo da república.1




    Similarmente, no direito romano, também se vislumbrava a equidade e, com isso, por meio de regras jurídicas sobre colação, buscava-se afastar a desigualdade entre herdeiros.2




    No Brasil3, pela evolução do tratamento dado pelo nosso ordenamento à sucessão causa morte, percebe-se que, por meio de regras específicas, pretende-se resguardar a família daquele que faleceu, bem como dar continuidade ao seu patrimônio construído em vida.




    Destarte, é com objetivo de garantir e manter o sustento da família do de cujus, que se criaram regras pelas quais se regulamenta a quem será concedido o direito de suceder, como será a transmissão da herança4, e o quinhão que corresponde a cada herdeiro.




    Vislumbra-se, assim, privilegiar àqueles de grau mais próximo ao falecido, sobretudo quando há descendentes, ascendentes e cônjuges, os quais são, pela legislação, denominados herdeiros necessários.




    Dessa forma, por meio de normas atinentes à sucessão, ao categorizar determinadas pessoas na condição de herdeiros necessários, o legislador estabelece que estes necessariamente venham a participar da herança, bem como que se lhes assegure o direito à metade dos bens do titular da herança a serem posterior e igualmente partilhados.




    A esses herdeiros é resguardado o direito à legítima5, ou seja, à reserva legal a eles garantida no montante de 50% da totalidade dos bens adquiridos a serem objeto de sucessão e, por meio disso, “propiciar o justo equilíbrio entre os princípios da autonomia privada e o da solidariedade familiar.”6




    Ressalte-se que a condição de herdeiro necessário, conforme anteriormente mencionada, impede, geralmente, que o titular da herança disponha em vida de seus bens em favor de um de seus herdeiros necessários em detrimento dos demais, desta forma, garante a igualdade entre eles.




    Portanto, é notória a limitação da liberdade do titular de dispor livremente de seus bens quando da existência de herdeiros necessários, a qual impacta não só a sucessão legítima como também a testamentária.




    Entretanto, em que pese haver essa reserva, o ordenamento pátrio permite a possibilidade de doação em vida a um dos herdeiros necessários, ou a todos, desde que seja concedida a esta liberalidade a condição de antecipação da legítima, o que faz com que o donatário, após a morte do então doador, compulsoriamente tenha que apresentar o bem à herança a fim de igualar os quinhões, salvo se, quando da doação ou por meio de testamento, o doador ou testador determine a dispensa de conferência do bem doado.




    Saliente-se que, da não apresentação do bem no momento da abertura da sucessão, nasce a pretensão dos demais herdeiros em propor uma ação judicial em face daquele que omitiu o bem anteriormente recebido a fim de que este perca o direito e o domínio do bem.




    Essa pretensão se embasa no fato de que a consequência do descumprimento do dever de trazer os bens à colação é, via de regra, a perda do bem recebido; no entanto, ainda se discute se isso provém de responsabilidade objetiva ou subjetiva, bem como suscita outras questões como, por exemplo, a legitimidade ativa e passiva do companheiro sobrevivente.




    Assim, dada a importância das questões anteriormente mencionadas, e em decorrência do dever de colacionar, será relevante discorrer sobre o conceito de colação, seu fundamento, sua finalidade e seu objeto. Com isto, posteriormente, será possível aprofundar a discussão a respeito da consequência gerada por seu descumprimento e as peculiaridades atinentes à ação de sonegação, sobretudo no que tange à legitimidade ativa do companheiro, posto que cada vez mais há mudanças no direito de família, devido à formação de novos arranjos familiares, que repercutem diretamente no direito sucessório.




    O objetivo desta pesquisa é, portanto, discorrer a respeito dos aspectos principais atinentes ao instituto da colação. Para alcançar os objetivos pretendidos, nossa metodologia se baseia em pesquisa bibliográfica sobre o tema, bem como análise sistemática dos dispositivos legais para que, por meio do método dedutivo, se possa avaliar a possibilidade real da legitimidade do companheiro.




    Assim, primeiramente, serão apresentados ao leitor, no capítulo 2, o contexto histórico do direito das sucessões, sobretudo em algumas fases do direito romano e, no brasil. No capítulo 3- os aspectos gerais do direito sucessório e, no que se refere aos herdeiros necessários, a necessidade e justificativa da legítima e os meios possíveis de garanti-la, por meio da redução inoficiosa e da colação.




    Posteriormente, analisar-se-ão no capítulo 4, minuciosamente, os aspectos gerais da colação, tais como: a finalidade e objetivo; o modo de colacionar e o momento e meio para se colacionar; e as consequências de não colacionar.




    No capítulo 5, dissertar-se-á a respeito dos sujeitos da colação, ou seja, aqueles que detém o dever de colacionar, bem como o de exigir a colação, uma vez que se apresentam, ainda, algumas questões a respeito do dever de colacionar de alguns, além daqueles considerados no artigo 2002 do Código de Direito Civil.




    Encerra-se a presente pesquisa com uma explanação a respeito do objeto da colação, ou seja, dos bens que devem ou não ser levados à colação, no capítulo 7 e a dispensa da colação no capítulo 8.




    




    

      

        	1 MONTESQUIEU: Do Espírito das Leis. São Paulo: Editora Abril, 1973, p.71.





        	2 Houve um período em Roma, mais precisamente durante o período das XII Tábuas, que “[…] era conferido ao pater famílias e aos cidadãos livres, os quais podiam dispor livremente de seu patrimônio, por meio de testamento, como lhes aprouvesse. Tratava-se de reflexo de estrutura familiar e do poder jurídico reconhecido àqueles que detinham personalidade jurídica, aos sui juris, situação que prevaleceu até o final da República, quando se permitiu a querella inoficiosi testamentati, atribuída aos herdeiros legítimos, para anular o testamento que os deserdava sem razão.”. MAIA Jr., Mairan Gonçalves: Sucessão legítima: as regras da sucessão legítima, as estruturas familiares contemporâneas e a vontade. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, p.376.





        	3 “Sucessões, tal e qual vigora no ordenamento brasileiro e no dos países ocidentais, resultam de distantes e contraditórias origens. Fundamentado largamente no Direito Romano (clássico e pós- clássico), em que predominava a sucessão testamentária, de caráter individualista, mas também influenciado profundamente pelo Direito germânico, de espírito comunitário, inteiramente oposto à autonomia da vontade, viu o Direito das Sucessões, durante a Idade Média, acrescentar-se, a ambas essas camadas, o Direito Canônico”. AZEVEDO, Antônio Junqueira. O Espírito de compromisso do Direito das Sucessões perante as exigências individualistas de autonomia da vontade e as supra- individualistas da família. Herdeiro e legatário. Revista eletrônica USP, 2000, 273. Disponível na internet: <http://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67469/70079> Acesso em 19.05.2019.





        	4 “Herança é compreendida objetivamente, todo o patrimônio do defunto, considerado como uma unidade que abraça e compreende qualquer relação jurídica dessa pessoa, mas é independente dos vários elementos que a compõem; é a totalidade das relações patrimoniais, ligadas entre si por um vínculo que dá ao complexo um caráter unitário e que torna tal complexo independente do seu conteúdo efetivo; é, em suma, uma universitas, que engloba em si coisas e direitos, créditos e débitos [...].”. RUGGIRO, Roberto: Instituição de direito civil. Tradução da 6. ed. italiana por Ary dos Santos. São Paulo: Saraiva,1973, p. 401.





        	5 “[...] o cálculo do que seja metade reservada aos herdeiros necessários parte da consideração de um conjunto de elementos patrimoniais que, se destinados em vida, pelo autor da herança, a um ou alguns de seus herdeiros necessários, desequilibra o cômputo final da legítima, desfalcada antes da abertura da herança, por ato de liberalidade que privilegia uns herdeiros necessários e prejudica outros. NERY, Rosa Maria de Andrade: Instituições de direito civil. Volume 5. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017, p.259.





        	6 MAIA Jr., Mairan Gonçalves: Sucessão legítima: as regras da sucessão legítima, as estruturas familiares contemporâneas e a vontade. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, p.341.



      


    


  




  

    2. Contexto histórico do Direito das Sucessões




    A necessidade de se ter regras, ainda que não escritas, para regulamentar as aquisições de bens e relações jurídicas estabelecidas em vida ganha maior importância no direito romano no momento em que se passa a considerar formas pelas quais haja, de certa maneira, a continuação da pessoa que faleceu por meio da substituição do falecido pelo herdeiro varão, representado pelo filho mais velho, no que se refere às funções sacerdotais correspondentes ao chefe de família.




    Assim, a religião doméstica era muito importante, bem como a necessidade de se dar continuidade à pessoa do falecido, de modo que o herdeiro pudesse seguir realizando as oferendas do culto familiar.




    Observa-se, nesse contexto, que a principal finalidade da sucessão era simplesmente a continuação da personalidade e não a transmissão de bens, seja por doação ou por legado. Uma vez que a transmissão desses bens era considerada um acessório da noção da continuação da pessoa do falecido, ou seja, um efeito suplementar da soberania doméstica, posto que os bens adquiridos constituíam o patrimônio familiar e não individual.7




    Diante disso, surge o princípio da hereditariedade pelo qual o filho natural e necessário sucessor do culto, consequentemente, herda também os bens. Ressalte-se que este princípio deriva das crenças e da religião, ou seja, de algo maior que os homens e não de uma convenção preestabelecida entre eles.8




    Com o decorrer do tempo, e com o surgimento da propriedade individual, os bens adquiridos por um dos membros da família já não mais integra o patrimônio familiar, mas sim o individual. Isto porque o direito sucessório, nessa época, perde a sua finalidade sacra e familiar ao ser percebido sob o viés econômico e individual.




    Observa-se, assim, que o objeto da sucessão passa a ser o patrimônio do falecido, ou seja, o conjunto de direitos transmissíveis hereditariamente, os quais consistiam nas coisas que são de propriedade do causante e, também, os direitos reais que lhe pertenciam e que eram suscetíveis de transmissão hereditária.9




    Cria-se, para isso, a sucessão decorrente do testamento e, caso não o houvesse, aquela decorrente de normas pelas quais versavam-se alguns requisitos de natureza subjetiva e, também, objetiva.




    Assim, as questões que envolviam os sujeitos da sucessão, ou seja, as de natureza subjetiva, estavam, como nos dias de hoje, relacionadas tanto à pessoa do falecido como, também, à pessoa dos herdeiros, principalmente, no que se refere à capacidade de herdar e aceitar a herança. Já as questões de natureza objetiva eram aquelas que, comumente, se relacionavam basicamente a questões que não envolvessem diretamente o sujeito, como, por exemplo, as regras pertinentes à delação e aceitação da herança pela pessoa a quem foi deferida.10




    Em que pese haver a sucessão ab intestato (sem testamento), no período em que vigia a Lei das XII Tábuas (450/449 a.C.), destacava-se a importância do testamento, pois era por meio dele que se manifestava a vontade do autor da herança. Assim, por testamento, podia-se dispor livremente dos bens pertencentes ao acervo patrimonial do pater familias.




    Havia a possibilidade de se nomear um único herdeiro e excluir os demais por meio da emancipação, da transmissão de um dos filhos à outra família (adoção) e, quando mulheres, por arranjo matrimonial mediante o pagamento de dote.11




    No entanto, caso o falecido não deixasse esse instrumento, seguia-se uma determinada ordem, sendo ela a dos herdeiros12 sui iuris, os agnati (agnados mais próximos) e, em sua ausência, os membros gentiles, que participavam da mesma gens.13




    Saliente-se que as regras sucessórias, nesse período, eram elaboradas sob a premissa de que o falecido, até então considerado pater familias, não tinha mais ascendentes masculinos vivos; assim, justificava-se o fato de não constarem no rol anterior os ascendentes, pois o falecido já não era mais subordinado a ninguém.14




    Pode-se observar também que, nessa época, a sucessão dos parentes decorrentes da linha paterna (agnacios), com a codificação de Justiniano, perde a exclusividade no que se refere à sua classe, devido ao fato de se contemplar, também, aqueles provenientes da linha materna (cognati).




    Nesse período, 118-543 a.C., assim como ainda hoje, os herdeiros passaram a ser divididos em classes, a saber:




    1ª classe: todos os descendentes do de cujus ainda que não se encontrassem sob sua potesta;




    2ª classe: ascendentes (paternos e maternos), bem como os colaterais, ou seja, os irmãos germanos e sobrinhos respectivamente. Ressalte-se que, entre os ascendentes, se houver mais de um na mesma linha, a herança passaria a ser dividida por cabeça e por estirpe de graus diferentes;




    3ª classe: era constituída pelos irmãos consanguíneos ou uterinos, ou seja, aqueles consanguíneos, mas somente com um dos genitores em comum;




    4ª classe: em que se incluíam os demais colaterais15.




    Já nessa época, na existência do grau mais próximo, excluía-se o grau mais remoto.




    Prevalecia, também, o princípio da igualdade entre os descendentes, independentemente do sexo ou de serem da linhagem materna ou paterna, ou ainda de serem naturais ou adotivos. No entanto, quando se tratava de filhos ilegítimos, somente se assegurava a sua participação na sucessão materna, nunca na paterna16.




    A partir do ano 537, com a vigência da novela 53, a viúva desprovida de recurso, por não ter sido contemplada com doto ou doações matrimoniais, passa a concorrer com os filhos, com o direito a uma quarta parte da herança.17




    Surge, também, nessa época “a limitação da responsabilidade do herdeiro com a admissão do instituto do benefício do inventário, que reconhece o direito de assumir apenas as dívidas que coubessem dentro das forças do ativo da herança (intra vires hereditatis)18.




    Com esta breve síntese, pretendeu-se apontar algumas características do direito da sucessão romano, o qual já se consubstanciava em leis complexas que foram aplicadas e reformuladas ao longo da história do Império Romano e também após a sua fragmentação, devido à redescoberta do Corpus Iuris19 justiniano no Início da alta Idade Média.




    Foi possível a perpetuidade do direito romano após a queda do império e posteriormente ao feudalismo, pois os primórdios dos ordenamentos jurídicos europeus foram constituídos nas formas básicas de vida das sociedades romano- germânicas da Alta Idade Média e nos três grandes poderes ordenadores que a antiguidade superveniente tinha deixado, ou seja, aproveitou-se, nessa época, os modelos de igreja, bem como os políticos e os escolares romanos20.




    As leis de sucessões intestadas ibéricas, que serviram de base para a criação das nossas, “formaram-se de uma mistura de disposições do Código Visigótico, adaptado do direito romano pré-justiniano, com regras costumeiras locais, inclusive advindas da tradição árabe, como o instituto da terça.”21.




    2.1. Direito das sucessões no Brasil




    No Brasil colônia, os primeiros auspícios ao direito das sucessões encontravam-se prescritos nas Ordenações do Reino vigentes e aplicadas, também, em nosso país com a vinda da família real para o Brasil.




    A primeira delas foram as Ordenações Afonsinas, pelas quais se consolidou a autonomia do sistema jurídico nacional no conjunto peninsular e, consequentemente, constituindo-se a primeira compilação de leis de Portugal.




    Essa compilação inclui as leis de sucessões intestadas ibéricas que, como já mencionado, nelas ainda se encontravam influências do Código Visigótico.




    Saliente-se que as Ordenações subsequentes, as Manuelinas e as Filipinas, nada acrescentaram ou modificaram no que se refere ao direito sucessório, sendo que as últimas, as Filipinas, estiveram vigentes em terras brasileiras até 1907.




    Em que pese a existência dessas ordenações, fez-se necessária a criação de leis próprias que correspondessem melhor à realidade vivenciada pelos habitantes do Brasil daquela época, conforme preceituado no artigo 179, inciso XVIII, da Constituição Federal de 182422, pelo qual se previa a necessidade de se organizar, o quanto antes, o Código Civil e Penal embasados na justiça e na equidade.




    Assim, contratou-se o jurisconsulto Augusto Teixeira de Freitas, trinta anos após outorgada a referida Constituição, para elaborar a primeira consolidação de toda legislação civil pátria até então existente, o que ocorreu em 185723.




    A Consolidação, ao tratar do direito sucessório, manteve o que já vinha sendo contemplado nas Ordenações Filipinas. Ressalte-se que ainda não se contemplava de forma expressa a figura do herdeiro necessário; no entanto, pela interpretação do artigo 982 dessa consolidação, ao mencionar aqueles que não poderiam ser deserdados, é possível concluir que, naquela época, os descendentes e ascendentes eram considerados herdeiros necessários.




    Posteriormente, houve significativas alterações nesta seara do direito em decorrência do Decreto Lei nº 1839 de 1907, por meio do qual se alterou a ordem de vocação hereditária ao contemplar o cônjuge na terceira classe de herdeiros ao invés do colateral, o qual passou a integrar a 4ª classe hereditária. Nessa mesma oportunidade, restringiu-se, também, a herança dos colaterais até o 6º grau e não mais até o 10º grau, bem como, na sua falta, previu-se a possibilidade da sucessão ao fisco.




    É importante sublinhar que, nesse diploma legal, havia limitação ao direito a testar, ou seja, a imposição da legítima, a partir da qual o testador não poderia dispor da metade do seu patrimônio se da existência de descendentes ou ascendentes.




    Essas diretrizes permaneceram inalteradas no começo da vigência do código civil de 1916; no entanto, com o decorrer dos anos, em razão da gradativa mudança no direito de família, houve alterações no texto original e no entendimento sobre a temática, sobretudo no que se refere ao tratamento concedido às mulheres e aos filhos provenientes de fora do casamento ou por meio da filiação jurídica.




    Consequentemente, houve inúmeras reformas, como as provenientes da Lei 883/1949, sendo uma dessas mudanças aquela constante no artigo 2º pelo qual se determinava que “o filho reconhecido na forma desta Lei, para efeitos ecônomicos, terá o direito, a título de amparo social, à metade da herança que vier a receber o filho legítimo ou legítimado.”.




    Outrossim, alterou-se a abordagem no que se refere aos cônjuges. Assim, no artigo 3º, expunha-se que “na falta de testamento, o cônjuge, casado pelo regime de separação de bens, terá direito à metade dos deixados pelo outro, se concorrer à sucessão exclusivamente com filho reconhecido na forma desta lei.”.




    Ainda em relação ao cônjuge, com a entrada em vigor do Estatuto da Mulher Casada (lei 4121/1962), visando à sua proteção, foi instituído o usufruto vidual, que garantia ao viúvo (a) o usufruto da quarta parte dos bens do falecido caso houvesse filhos, ou da metade deles caso não houvesse filhos. Entretanto, para isso, o regime de bens não podia ser o da comunhão universal e, quando estivesse sob este regime, assegurou-se ao viúvo (a) o direito real de habitação sobre o imóvel destinado à residência da família, desde que esse fosse o único desta natureza a inventariar.




    Posteriormente, a Lei 6.515/1977 trouxe significativas alterações no âmbito sucessório, uma vez que foi a partir dela que se concedeu o direito à herança a todos os filhos, em igual condições, independentemente da natureza da filiação.




    Sob a vigência do Código Civil de 1916, já alterado pelas referidas legislações, foi promulgada em 1988 a atual Constituição Federal, que tem como um dos principais pilares a dignidade da pessoa humana. Assim, pela primeira vez, enfatizou-se, de maneira explícita, a isonomia entre homem e mulher, bem como a intenção de promover o bem estar de todos sem preconceito de sexo, raça e origem.




    Essa igualdade aplica-se, também, ao direito de família, mantendo-se, portanto, a igualdade entre filhos preceituada, anteriormente, pela lei 6.515/1977 (art. 227, § 6º, CF).




    A atual Constituição inova, portanto, ao reconhecer como entidade familiar não somente aquela proveniente do casamento, mas, também, aquela formada por um dos pais e seus filhos e a decorrente da união estável.




    No campo do direito sucessório, passa a ser previsto constitucionalmente o direito à herança e, por conseguinte, a legítima, a fim de preservar os direitos fundamentais dos membros da família.




    Ulteriormente, reconheceu-se o direito sucessório do companheiro sobrevivente de união estável, por meio da Lei 8.971/1994, o direito de participar da herança do companheiro falecido nas seguintes condições:




    a) o companheiro sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova união, ao usufruto da quarta parte dos bens do de cujus, se houver filhos em comum;




    b) o companheiro sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova união, ao usufruto da metade dos bens do de cujus, se não houver filhos, embora sobrevivam os ascendentes;




    c) na falta de descendentes e ascendentes, o companheiro sobrevivente terá direito à totalidade da herança.24




    Passados dois anos da Lei 8.971, entrou em vigor a Lei 9.278/1996, pela qual reconheceu-se o direito real de habitação ao companheiro sobrevivente nos seguintes termos: “Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes , o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família.” (art. 7º, Lei 9.278/1996).




    Em 2002, entrou em vigor o atual Código Civil Brasileiro trazendo inúmeras inovações no direito de família e também sucessório, como por exemplo, a sucessão do companheiro, bem como a inclusão do cônjuge como herdeiro necessário.




    Passaremos, a analisar, ainda que em breve síntese, os aspectos gerais referentes ao direito sucessório atual.
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